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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N2 SS-PP002/23SRP. 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
PARA O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR E ALIMENTAÇÃO ESPÉCIAL PARA 
ATENDIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS, EM 
CONFORMIDADE COM A DEMANDA JUNTO A 
SECRETARIA DE SAÚDE DE MONSENHOR TABOSA — CE. 

A Secretaria de Saúde torna público, para conhecimento dos interessados, que o(a) 
Pregoeiro(a) regulamentado(a) através de ato de nomeação, devidamente assessorado(a) pela 
equipe de apoio, também designada formalmente, e juntado ao processo, receberá até a data, 
horário e local abaixo previsto, os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, e os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes ao procedimento licitatório objeto deste 
instrumento, abrindo licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do TIPO MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n.9 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar n.° 
123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Estadual 28.087, de 10 de janeiro de 2006, e 
subsidiariamente a Lei Federal n.2 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 
HORÁRIO, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada 
para: 
As 09:00 Horas 
Do dia 04 de maio de 2023. 
No endereço: praça 07 de Setembro, n° 15, Centro de Monsenhor Tabosa - CE. 
CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO OS 
SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO V r MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO VI r MINUTA DO CONTRATO 

1.0- DO OBJETO 
1.1- A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E 
ALIMENTAÇÃO ESPECIAL PARA ATENDIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS, EM CONFORMIDADE 
COM A DEMANDA JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DE MONSENHOR TABOSA — CE. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada iniclônea ou cumprindo pena de suspensão, 

que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações n° 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações posteriores e da Lei do Pregão n.2 10.520, de 10 de julho de 2002. 
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2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 
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2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob a forma de consórcio' ou grupo de 
empresas; 
2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. 
2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.2.1- Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da 
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.2.2- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n2 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 
45 da referida Lei é necessário, no ato do credenciamento do licitante, a apresentação de 
declaração de que se enquadra na condição de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de 
Pequeno Porte), emitida em papel timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) que detenha(m) os 
poderes de administração da sociedade, conforme modelo n2 03 do Anexo III deste edital. 
2.2.3- Caso o proponente enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte não apresente a certidão, na forma do item anterior, este poderá participar do 
procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 
a 45 da Lei Complementar n.2 123/2006. 
3.0- DOS ENVELOPES 
3.1- A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser 
apresentada ao(à) Pregoeiro(a), em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local 
indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N2 01— PROPOSTA DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL N2 SS-PP002/23SRP 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N2 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N2 SS-PP002/23SRP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por 
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou 
particular este último com firma reconhecida em cartório e acompanhada de cópia do ato de 
investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, 
etc.). A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não 
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de 
seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços 

de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
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representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusâTa~ria das 
licitantes representadas. 
4.0- DA HABILITAÇÃO 
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
4.1.1. Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da 
Controladoria-Geral da União, no sitio www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis, 
4.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), 
do Conselho Nacional de Justiça, no sítio 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php, 
4.1.3. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP do Portal da Transparência, 
no sítio (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
4.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no sítio 
haps://certidoes-aptapps,tcu.gov.br/ 
4.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
4.1.6. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
4.2- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE N° 02. 
4.2- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
4.2.1- Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento 
comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original, ou conferidas por servidor desta 
Prefeitura Municipal. 
4.2.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
4.2.3- Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o 
preço registrado na Ata de Registro de Preços será com a sede que apresentou a 
documentação. 
4.2.4- Preferencialmente, rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da 
primeira à última página, de modo a refletir seu número exato; 
4.3- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N2 01. 
4.3.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da licitante, preenchidas em 
duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 
4.4- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: C.--
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4.4.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; of4.0t# 
4.4.2- Assinatura do Representante Legal; 
4.4.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data da apresentação das mesmas; 
4.44- Preço unitário e total propostos, cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e 
(total) por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, taxas, 
contribuições e demais encargos incidentes direta e indiretamente no objeto deste Edital; 
4.4.5- Planilha de Preços, contendo preços unitários e totais de todos os itens constantes do 
ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 
4.4.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
4.4.7- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso 
e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5.0 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 
5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
5.1.1— Cópia autenticada da Cédula de Identidade do representante da Proposta; 
5.1.2. REGISTRO COMERCIAL no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
5.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente registrado 
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
5.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — exceto cooperativas 
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 
5.1.6. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
5.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica — CNPJ; 
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante. 
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou 

sede do licitante. 
a) a comprovação de regularidade com a Fazenda Federal será feita através da Certidão 
Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 
b) a comprovação de regularidade com a Fazenda Estadual será feita através da Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais, fornecida pela Secretaria da Fazenda; 
c) a comprovação de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da Certidão 

Negativa de Tributos Municipais; 

MONSENHOR TÁBOSA 
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4.3.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (F 
comprovada através do -Certificado de Regularidade de Situação- CRS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal; 
4.3.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943." (NR) — CNDT. 

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.3.1- Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o(a) licitante esteja realizando ou tenha realizado fornecimento compatível 
com o objeto da presente licitação. 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Presidente poderá promover 
diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e: 

Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato 
encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo 
administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas 
cabíveis, conforme a legislação vigente 

5.3.2 - Alvará de Licença Sanitária expedido pela Vigilância sanitária do Município ou do Estado 
da sede da licitante; 
5.3.3 - Comprovar possuir autorização de funcionamento da empresa licitante expedida pela 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), compatível com o objeto a que concorre, 
cuja autenticidade e validade serão conferidas através da internet. 
5.3.4 - Autorização Especial (AE) emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde - ANVISA, cuja autenticidade e validade serão conferidas através da 
internet. (DOCUMENTO EXIGIDO APRESENTAÇÃO APENAS PARA O LOTE 14 — Medicamentos 
Controlados). 
5.4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
5.4.2. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 
5.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, e Termos de 
Abertura e Encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

a) Apresentação dos seguintes índices que comprovarão a boa situação financeira da 
licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1,00 (um), resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

a.1) índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0; 
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Índice de Liquidez Geral LG 

Onde: 
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 

LG 
AC+RIP

- PC+ELP 
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a.2) índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,(4 

Índice de Liquidez Corrente LC LC = 
AC

Onde: PC

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
a.3) índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0i 

AT 
índice de Solvência Geral SG SG - 

PC+ELP 
Onde: 
AT é o Ativo Total 
PC é o Passivo Circulante 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 

b) As empresas constituídas há menos de 01 (um) ano apresentarão o Balanço de Abertura, 
devidamente registrado no órgão competente; 
c) Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, transmitidos via SPED, 
acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB 
vigente. 
d) As sociedades por ações deverão apresentar as demonstrações contábeis publicada na 
Imprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinente 

5.4.4. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de atéR$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 
anterior, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § V da Lei Complementar ng 
123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 
Microempreendedor Individual). 
5.5- OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
5.5.1- Declaração formal de que a LICITANTE não possui menores trabalhando conforme 

determina o inciso XXXIII, art. 79 da Constituição Federal, conforme modelo n° 01 do ANEXO III 

do Edital. 
6.0- DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO 
6.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão publica, dirigida por um(a) 

Pregoeiro(a), a ser realizada no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação 

mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste edital. 
6.2- Antes do inicio da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, 
deverão se apresentar para credenciamento junto ao(à) Pregoeiro(a), devidamente munidos de 
documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para 

formulação de ofertas e lances verbais. 
6.3- No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, 
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devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o(a) -47See4.444‘) , • 
receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas 
de preço e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, registrando em ata a 
presença dos participantes. 
6.4- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pelo(a) Pregoeiro(a), salvo no caso do item 9.5 deste edital. 
6.5- Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do 
procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por 
sua representada. 
6.5.1- Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 
a) documento oficial de identidade; 
b) documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, inclusive com 
outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. 
c) declaração na forma do modelo n9 02 do anexo III deste edital. (condição obrigatória para 
participação. 
d) Para fazer jus aos benefícios previstos na Lei ri2 123/2006, a licitante terá que juntar aos 
documentos a serem apresentados para credenciamento e, necessariamente no ato do 
credenciamento, declaração de que se enquadra na condição de ME (Microempresa) ou EPP 
(Empresa de Pequeno Porte), emitida em papel timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) que 
detenha(m) os poderes de administração da sociedade, conforme modelo n2 03 do Anexo III 
deste edital. 
6.6- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor da licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.7- Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento público ou 
particular, este último com firma reconhecida em cartório e acompanhada de cópia do ato de 
investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, 
etc.), conforme modelo constante do Anexo IV deste edital. 
6.8- Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues 
fora dos envelopes, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura 
dos envelopes "Propostas de Preços". 
6.9- A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento do preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances 
verbais pelo licitante durante a sessão do pregão até que seja cumprido o disposto nos itens 

6.5 e 6.6 deste edital, quando for o caso. 
6.10- No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, 
caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os 
documentos exigidos no item 6.6 deste edital. Entretanto, não será admitida a participação de 
um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 
7.0- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
7.1- O Pregão será realizado pelo Sistema presencial. 
7.2- O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas 
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do menor 
preço global por lote. 
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7.2.1- A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de ~rãs 
licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de 
lances verbais das licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame da 
aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 
7.2.2- A etapa de habilitação, declaração da licitante vencedora e adjudicação compreenderá a 
verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" 
da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências 
constantes do presente edital, bem como a declaração da licitante considerada vencedora do 
certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposição de recurso. 
7.3- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 
7.4- Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será 
lavrada ata circunstanciada, que mencionará todas as licitantes, as propostas apresentadas, as 
observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao 
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio e por 
todos os(as) representantes presentes das licitantes ou por representantes entre eles 
escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes; 
7.5- A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe 
de Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, 
cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. 0(A) Pregoeiro(a) comunicará às licitantes 
qual o meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser 
utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um 
período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião. 
7.6- A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço definitiva e assinar 
a Ata de Registro de Preços, nos termos da minuta constante do Anexo V deste edital. 
7.7- 0(A) Pregoeiro(a) se reservará ao direito de efetuar diligências visando confirmar as 
informações apresentadas pela licitante sobre as características dos produtos ofertados. Caso 
sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na 
desclassificação da proposta da licitante. 
8.0- DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 
8.1- Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o(a) Pregoeiro(a) 
informará às participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o 
fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 

8.2- 0(a) Pregoeiro(a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de 
todas as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preço global por lote e 

aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0% 
(dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus(suas) representantes 

participem dos lances verbais. 
8.2.1- Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições 

definidas no item 8.2, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 

(três), para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam 

os preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.2.2- 0(A) Pregoeiro(a) poderá consultar a todas as licitantes que apresentaram propostas de 
preços superiores ao menor preço, se estas desejam participar da fase de lances verbais com 

preço inferior ao já estabelecido nesta fase. 
8.3- Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 

ow•-•
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formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
8.3.1- 0(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de 
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço 
e os demais, em ordem decrescente de preço. 
8.3.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.3.3- Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
8.3.4- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo(a) Pregoeiro(a), 
implicará exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua 
última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 
8.3.5- Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) verificará a existência de ME 
e EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto 
no item 9. 
8.4- Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 
8.4.1- Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores 
estimados para a contratação. 
8.5- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que 
se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão 
do Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 8.5.1. 
8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o(a) Pregoeiro(a) aplicará os critérios para 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
8.5.1.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior 
ao melhor preço. 
8.5.1.2- Para efeito do disposto no item 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
I — a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco 
minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 
II — Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese do item 8.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 
III — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.5.1.1, inciso I deste 
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.5.1.3- Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste Edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.5.1.4- O disposto no item 8.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.5.1.5- Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço caso ela 

Praça 7 de Setembro, 15 - Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 

E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.ce.gov.br prefelturamonsenhortabosa@monsenhortabosa.ce.gov. 

rei: (88) 3696-1117 - www.monsenhortabosa.ce.gov.br 



Prefeitura Municipal de 

} 
MONSENHOR TABOSA 
Fazendo mais pela terra de todos nós 

não atinja o valor de referencia definido pela administração pública. 
8.6- Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarack) o 
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta 
subseqüente, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a proponente para que seja 
obtido preço melhor para a Administração. 
8.7- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital. 
8.8- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope 
n2 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, 
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo complementação posterior. 
8.8.1- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 
8.9- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações 
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, 
prevalecerão as primeiras. 
9.0- DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO 
9.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste edital, e sendo aceitável a proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) anunciará a abertura do envelope referente 
aos "Documentos de Habilitação" desta licitante. 
9.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope 
n2 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido 
neste edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo 
complementação posterior, salvo disposto no Item 9.2.1. 
9.2.1- Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
9.2.1.1- Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.2.1.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a proponente for 
declarado o vencedora do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
9.2.1.3- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
9.2.1.4- Será inabilitada a licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase 
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e 
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade 

Fiscal no prazo definido no Item 9.2.1 acima. 
9.3- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) Pregoeiro(a), caso não haja 
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9.4- Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatóri , o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a oferta subseqüente, permitida renegociação — item 8.6 do edital, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente 
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do 
certame. 
9.5- A licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta 
de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É facultado ao(a) 
Pregoeiro(a) prorrogar o prazo, motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
notificação realizada na audiência pública do Pregão; 
9.6- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 
assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a), sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s) 
credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representantes entre eles escolhidos, 
sendo o número mínimo de dois licitantes. 
9.7- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
igual ou inferior ao previsto para a prestação dos serviços, será feita, pelo(a) Pregoeiro(a), a 
adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, 
o processo, devidamente instruído, será encaminhado para a autoridade competente para 
homologação e subseqüente contratação. 
9.8- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os 
remanescentes permanecerão em poder do(a) Pregoeiro(a), devidamente lacrados, durante 20 
(vinte) dias corridos à disposição das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruídos. 

10.0 - DOS RECURSOS 
10.1- Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com 
registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) 
dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
10.1.1- O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo. 
10.1.2- A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão 
do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pelo(a) Pregoeiro(a) à licitante vencedora. 
10.1.3- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, 
facultado ao(à) Pregoeiro(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
10.2- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.3- Os autos do processo administrativo permanecerão na Comissão de Licitação, com vista 
franqueada aos interessados. 
10.4- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) 
Ordenador(a) de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto à(s) 

loy
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licitante(s) declarada(s) vencedora(s) do certame, determinando a convocação des4.s paarA5as kç 
assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.
10.5- Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
11.0 - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
11.2 A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.9 8.666/93, 
deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato e no Termo de 
Referência. 
12.0 - DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, FORNECIMENTO E VIGÊNCIA. 
12.1- Após a homologação do resultado da presente licitação será lavrada Ata de Registro de 
Preços e convocada(s) a(s) vencedora(s) para sua(s) assinatura(s) no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da sua convocação. 
12.2- O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela empresa vencedora durante seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria de Saúde. 
12.3- O não cumprimento do disposto no item anterior sujeitará a empresa vencedora ao 
disposto nos artigos 64 a 81 da Lei n.9 8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor a ser registrado na Ata de Registro de Preços. 
12.4- O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses a contar da data 
da sua assinatura. 
12.5- A licitante que injustificadamente, não apresentar documentação exigida para o certame, 
apresentar declaração falsa, não assinar a Ata de Registro de Preços, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajustado, 
comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
13.0 - DO REGISTRO DE PREÇOS 
13.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 
Saúde, na condição de órgão gerenciador e, por qualquer outro órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a 
Secretaria de Saúde do Município de Monsenhor Tabosa, desde que devidamente comprovada 
a vantagem. 
13.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto a Secretaria de 
Saúde do Município de Monsenhor Tabosa, que indicará as possíveis licitantes e respectivos 
preços registrados. 
13.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as 
condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
13.4- As aquisições adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 
Preços. 
13.5- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a 

adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação especifica para a aquisição 

pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade 

de condições. 
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c) Constatar fato impeditivo à manutenção dos preços registrados. 3/4zaxtce

15.2- A licitante poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução do ajustado, decorrentes de 
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 
16.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
16.1- A execução da Ata de Registro de Preços será objeto de acompanhamento, fiscalização e 
avaliação por intermédio da Secretaria de Saúde. 
16.2- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse da Secretaria de 
Saúde. 
16.3- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços 
deverão ser prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ónus para a Secretaria de 
Saúde. 
17.0 - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
17.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Presencial. 
17.2- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem acima, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
17.3- A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
17.4- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta 
não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao(à) Pregoeiro(a) do Município de Monsenhor Tabosa; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede da Comissão de Licitação do Município de Monsenhor Tabosa, dentro do 
prazo legal. 
17.5- Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
17.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
18.0 - DA CONTRATAÇÃO 
18.1- Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detentoras poderão ser 
convidadas a firmar contratações de fornecimento, nos moldes da minuta de contrato 
constante do Anexo VI deste edital, observadas as condições fixadas neste Edital e nas 
determinações contidas na legislação pertinente. 
18.2- Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto 
no Capítulo III da Lei Federal n.2 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que 
couber. 
18.3- Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou não firmar 
a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com as 
demais licitantes, convocadas pela ordem crescente de suas classificações, até que uma delas 
demonstre interesse, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira colocada e 
atendidas as especificações e prazos exigidos neste Edital. 
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18.4- A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á ainda pelas normaN 
pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078, de 11.09.90. 
19.0 DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

VENCEDORA QUANTO A ENTREGA DO MESMO 
19.1 Entregar os produtos no almoxarifado da Secretaria de Saúde ou outro local indicado 
pela Secretaria de Saúde, mediante solicitação prévia da CONTRATANTE, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias uteis, a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de 
acordo com as especificações constantes da proposta apresentada; 

19.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da aquisição do material, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.1.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

19.1.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

19.1.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução de entrega do 
material. 

19.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990); 
19.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
19.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
19.5 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
19.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

20.0 - DO PAGAMENTO 
20.1- O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto 

licitado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, 
diretamente pela Secretaria de Saúde. 
20.1.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições de 

habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet nos 

respectivos sites dos órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
20.2- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ânus para a Secretaria de Saúde. 
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20.3- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
21.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1- Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prom00,Fm 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: .s.‘‘)
a) Ensejar retardamento da realização do certame. 
b) Cometer fraude fiscal. r 

# % 
d) Apresentar Apresentar documento ou declaração falsa. 
e) Não Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Cometer fraude na prestação dos serviços, e 
h) Descumprir prazos. 
21.2- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da Secretaria de Saúde e, no 
caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
21.3- A contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a 
advertências, suspensões e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, sem prejuízo das sanções legais na esfera cível e criminal, além de 
multas estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de recusa da licitante em 
assinar a Ata de Registro de Preços em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua 
convocação. 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso na entrega dos 
produtos, sobre o valor global do Contrato. 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de: 
c.1) Atraso, superior a trinta dias na entrega dos produtos. 
c.2) Desistência de entregar os produtos. 
21.4- As multas previstas nas alíneas anteriores, não serão aplicadas de modo cumulativo. 
21.5- O valor da multa aplicada será deduzido pela Secretaria de Saúde, por ocasião do 
pagamento, momento em que a unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA. 
21.6 - As suspensões referentes aos direitos de licitar e contratar com a Administração Pública 
serão aplicadas à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a 
inadimplência acarretar prejuízos para a Administração. 
21.7- A declaração de lnidoneidade para licitar e contratar com a Secretaria de Saúde será 

aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no item anterior. 

21.8- As sanções previstas no item 21.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA que: 
a) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
b) Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
21.9- A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a 
outra Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as 

consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 

c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame. 
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21.10- Para aplicação das sanções previstas neste tópico a licitante será submetidt sso 
administrativo para apuração dos fatos, garantidos sempre os direitos prévios da citação, da 
ampla defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1.988. 
22.0 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
22.1- A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a Soda Lei n.9 8.666/93 e suas posteriores. 
23.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
23.2- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), no 
endereço constante do preâmbulo deste edital. 
23.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
23.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
23.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
23.7- É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
23.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
23.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

ao público na Secretaria de Saúde. 
23.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatorio; 
23.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e 

não será devolvida ao proponente; 
23.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n.0

8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como da Lei Federal n.9 10.520/2002 e demais 
normativos legais pertinentes à matéria. 
23.13- O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 
24.0 - DO FORO 
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de Monsenhor Tabosa, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Monsenhor Tabosa-CE, 19 de abril de 2023. 

Celi Regina a a -S.araiva 
Secretitria_de- (ide 

<— 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ÕRGÃO RESPONSÁVEL/ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: Celi Regina Lima Bezerra Saraiva 
FUNÇÃO: Secretária de Saúde 

1. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MEDICAMENTOS, 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E ALIMENTAÇÃO ESPECIAL PARA ATENDIMENTO DE DECISÕES 
JUDICIAIS, EM CONFORMIDADE COM A DEMANDA JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DE 
MONSENHOR TABOSA — CE. 
2. MOTIVAÇÃO 
.A presente pauta tem por finalidade ofertar um funcionamento regular das redes de saúde do 
Município. 
3. JUSTIFICATIVA 
.A realização de procedimento de licitação pregão presencial para o registro de preços para 
futuras e eventuais aquisições do referido objeto se justifica face ao interesse público presente 
na necessidade da utilização dos medicamentos materiais médicos e odontológicos pelo 
Hospital e Unidades Básica de Saúde, desta Administração Pública Municipal, no atendimento 
aos pacientes do Município de Monsenhor Tabosa — CE, proporcionando melhor qualidade de 
vida aos munícipes. 
4. OBJETIVO GERAL 
Suprir as necessidades das unidades básicas de saúde, Hospital e suporte odontológico. 
5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Proporcionar a regularização dos insumos em quantidade, qualidade e menor custo de 
medicamentos e materiais. 
6. METODOLOGIA DO PROCESSO LICITATÓRIO 
Com relação à licitação deverá ser plenamente adotada a modalidade PREGÃO, executado na 
sua forma PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO (por lote), desde que atendidas todas as demais 
condições mínimas exigidas, fazendo-se utilizar do Sistema de Registro de Preços. 
7. BASE LEGAL DO PROCEDIMENTO: 
Lei Federal n.2 10.520, de 17 de julho 2002, Lei Complementar n.2 123, de 14 de dezembro de 
2006, Decreto Estadual n.2 28.087, de 10 de janeiro de 2006, e subsidiariamente a Lei Federal 

n.2 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e do disposto no edital e seus anexos. 

8. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E ORÇAMENTO BÁSICO 

LOTE 01- MEDICAMENTOS 
, iTEM DESCRIÇÃO UND QUANT M UNI M TOTAL 

1 AD-mUC POMADA CX 16 RS 132,97 RS 2.127,47 

2 AEROLIN SPRAY ORAL HFA 100MCG CX 8 R$ 72,70 R$ 581,60 

3 ALMEIDA PRADO 46 CX 240 R$ 39,61 RS 9.507,20 

4 ANCOROM 200MG CX 8 R$ 56,28 RS 450,21 

5 ARADOIS 50 MG CX 32 RS 57,77 R$ 1.848,75 

6 ARTROFLAN C/ 30 CP UNO 16 RS 172,32 R$ 2.757,07 

7 ATROPINA CX 24 RS 13,14 RS 315,44 

8 ATROVENT CX 24 RS 41,36 RS 992,64 

9 AVAMYS SPRAY NASAL CX 8 RS 76,82 R$ 614,53 

e/ 
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, 10 AZATIOPRINA 506 
11 
12 

BACLOFENO 10 MG 
BUP 150MG 

13 CARBAMAZEPINA 250M6 
14 CILOSTAZOL 
15 CLENIL HFA 250MCG 
16 CLOBAZAM 10MG 

16 
240 
24 

R$ 267,09 
R$ 29,22 
R$ 153,76 

Ato CORA p, 1..., 

ft. •••3 

cl. EIS  -1 2  2

RS 4.273,4kr  é i 

R$ 7.012,00 heNsiMst.t
R$ 3.690,16 

48 R$ 33,57 RS 1.611,36 
8 
8 

R$ 85,33 
RS 92,30 

R$ 682,67 
RS 738,43 

24 R$ 23,81 R$ 571,52 

1 17 CLOBETASOL SPFtAY BUCAL VD 16 RS 189,09 RS 3.025,49 
18 CLOZAPINAM 100 MG VD 80 R$ 238,48 R$ 19.078,13 
19 COMBIRON CX 8 R$ 45,91 R$ 367,25 
20 CONCERTA 54MG CX 16 R$ 426,76 R$ 6.828,16 
21 DAFLON 1000MG VD 8 RS 193,52 R$ 1.548,19 
22 DEPAKENE SOMG/ML SUSPENSÃO BNG 48 RS 27,03 RS 1.297,28 
23 DESOSGESTREL 75 MG UNO 8 RS 38,60 R$ 308,83 
24 ELIQUIS 5MG CX 8 R$ 393,09 R$ 3.144,69 
25 EMPAGUFOZINA 10 MG a 8 R$ 322,03 RS 2.576,27 
26 ENTRESTO 24~26 O( 16 R$ 206,18 RS 3.298,93 
27 ESCITALOPRAM 10 MG a 8 R$ 69,59 R$ 556,69 
28 FENOBARBITAL 100MG CX 40 R$ 15,65 RS 626,00 
29 FOSTAIR DPI CX 16 R$ 328,02 R$ 5.248,27 
30 GABANPENTINA 3006 COMP 720 R$ 89,73 R$ 64.603,20 
31 GLIFAGE XR 500MG CX 32 RS 12,25 R$ 391,89 
32 HODE 50.000 CX 8 RS 94,57 RS 756,53 
33 INVOKANA 300M6 COMP 8 RS 280,66 R$ 2,245,25 
34 MAC-DERMA COMP 8 RS 128,33 RS 1.026,64 
35 MARESYS AS SPFtAE 100MLY CX 8 R$ 95,99 RS 767,89 
36 METOTREXATO 2,5MG CX 192 R$ 45,59 RS 8.753,92 
37 MOTORE a C/ 30 CP CX 8 R$ 163,80 R$ 1.310,43 
38 OZEPIC 1MG CX 8 R$ 1.299,88 R$ 10.399,01 
39 PIEMONT DE SMCG COMP 8 R$ 77,04 RS 616,29 
40 PINAZAN 25 MG CX 16 RS 243,03 R$ 3.888,43 
41 POMADA KOLLAGENASE COM CLORAFENICOL CX 8 RS 77,61 R$ 620,91 
42 POMADA NEOCETHEO a 8 R$ 20,87 RS 166,93 
43 ROSUVASTANTINA CX 16 RS 93,76 RS 1.500,16 
44 SORO 0,9% 10ML CX 960 RS 1,15 R$ 1.100,80 
45 SORO FISIOLÓGICO 0,9% 500ML UND 32 R$ 13,19 R$ 421,97 
46 SPIRIVA 2,5MCG DI COM 60 DOSES UND 16 R$ 516,17 R$ 8.258,67 
47 XARELTO 20M6 CX COM 28CP CX 24 RS 356,82 R$ 8.563,68 
48 ZANID 1110 MG CX 8 R$ 150,24 R$ 1.201,92 

R$ 202.273,25 
LOTE 02- MATERIAL HOSPITALAR 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT M UNI M TOTAL 
1 APARELHO DE TRAQUEOSTOMIA CX 8 RS 61,56 R$ 492,45 

2 COMPRESSA DE GAZE 13 FIOS PCT 80 R$ 2,09 R$ 166,93 
3 DISPOSITIVO MASCARA VALVULA BOLSA UNO 8 R$ 166,93 R$ 1.335,47 
4 DOVE BABY SABONETE LIQUIDO UND 16 RS 25,04 R$ 400,64 
5 EQUIPO PARA DIETA ENTERAL UND 2000 R$ 5,22 R$ 10.433,33 
6 FRALDA GERIATRICA TAM P UND 1600 RS 4,38 R$ 7.008,00 
7 FRALDA GERIATRICA TAM XXG UND 2600 R$ 4,95 R$ 12.870,00 
8 FRALDAS DESC. GERIATRICA G PCT 2700 R$ 4,95 R$ 13.365,00 
9 FRASCO PARA DIETA ENTERAL CX 3000 R$ 5,22 R$ 15.650,00 

10 LANCETAS SAFET( 0,36 MM 286 per 8 R$ 69,24 R$ 553,89 

11 
MEIAS DE COMPRESSÃO VENOSAN COMFORT (30-
40 AGH ) P CURTA PÉ ABERTO 

UND 24 
R$ 525,67 RS 12.616,00 
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12 
NEUTROGENA 800Y CARY INTENSIVE PELE EXTRA 
SECA UND 16 

R$ 170,56 
% NI 

R$ 2.728,91 
13 SERINGA 20 ML SEM AGULHA UND 1500 R$ 2,96 R$ 4445,00 
14 SONDA DE ASPIRAÇÃO N 10 UND 2160 R$ 5,22 R$ 11.268,00 
15 SONDA GASTROTOMIA BOTON N 14 UND 240 R$ 166,93 R$ 40.064,00 
16 SONDA NASOENTERAL N 12 UND 88 R$ 19,55 R$ 1.720,40 

R$ 135.118,03 
LOTE 03 - GÊNEROS ALIMENTICIO5 

• ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MUNI M TOTAL 
1 22 G MSUD MED B PLUS LT 32 R$ 2.076,77 R$ 66.456,53 
2 DIETA ENTEFtAl ISOSOURCE LT 1836 R$ 76,25 R$ 139.995,00 

LEITE PEADISSURE, FORTINE OU NUTREN JR LT 192 RS 81,76 R$ 15.697,28 
R$ 222.148,81 

R$ 559.540,09 

a 

9. QUANTO AO REFERENCIAL DE PREÇOS: 
Os preços de referência ora apresentados foram estimados, tendo como base a pesquisa prévia 
de mercado, realizada junto às empresas do ramo de atividade pertinente com o objeto em 
apreço, parte integrante do processo. 
10.0- DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 
VENCEDORA QUANTO À ENTREGA DO MESMO 
10.1 Entregar os produtos no almoxarifado da Secretaria de Saúde ou outro local indicado 
pela Secretaria de Saúde, mediante solicitação prévia da CONTRATANTE, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias uteis, a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de 
acordo com as especificações constantes da proposta apresentada; 

10.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da aquisição do material, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.1.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

10.1.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.1.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução de entrega do 
material. 

10.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990); 

10.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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